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Apresentação


Ao apresentar a obra Multiculturalismo Crítico, de Peter McLaren, Paulo Freire refere-se ao autor como um “parente intelectual”. Freire explica que o “parente intelectual” é um sujeito que, quando estamos em contato próximo a ele, parece-nos uma pessoa há muito tempo conhecida, mesmo que este fato seja recente. Essa sensação é atribuída à proximidade de idéias, ao conhecimento discutido em questão. O “parente intelectual” apresenta idéias que se assemelham às nossas. As idéias, muitas vezes, aproximam-se de tal forma que deixam a impressão de comporem o nosso debate há tempos. Porém, há situações em que não há acordo. No momento em que a discordância acontece, para os “parentes intelectuais”, ela não surge como ato de oposição, resistência ou intolerância pessoal; o sentido atribuído à questão é o da dúvida, da incerteza de nossos pensamentos anteriores. Nesta direção, a oposição de idéias fomenta motivos para a superação dialética, isto é, os dois se transformam, modificam suas idéias e, a partir daí, novas perspectivas se abrem ou novas dúvidas nos colocam no caminho da descoberta.


Esta obra é o resultado do encontro entre alguns “parentes intelectuais”. Primeiro, do encontro entre nós, os autores. Com ascendências étnicas, formação acadêmica e início de trajetória profissional semelhantes, viemos a nos encontrar em um momento de pesquisa da prática pedagógica assentada nas mesmas dúvidas e questões. Havíamos percorrido intensamente a trajetória histó-rica do componente: da prática pedagógica tecnicista da formação inicial às ondas da psicomotricidade e do desenvolvimentismo que marcaram o final da década de 1980 e início dos anos 90. Porém, nestes períodos, estávamos atônitos pelos questionamentos levantados por Medina (1983), Bracht (1986), Betti (1991) e, principalmente, por Soares et al. (1992), obras caras às transformações no pensamento da Educação Física escolar, acrescentadas posteriomente às reflexões de Daólio (1995). Vivemos algo em comum a muitos dos profissionais da nossa área: o sincretismo de posturas, teorias e tendências.


Ao longo dos anos, pudemos perceber que, se por um lado o modelo mecânico das aulas de esportes geravam problemas nas nossas aulas, por outro, a perspectiva tecnicista da psicomotricidade e da abordagem desenvolvimentista apenas transformaram sua fachada, ou seja, as dificuldades permaneceram sem solução. Contudo, gradativamente e por meio de experiências formativas diversificadas e vivências realizadas no ambiente escolar, fomos encontrando possibilidades alternativas que fizeram despertar novas dúvidas e dificuldades. Impossível aquietar-se, pois, afinal, os problemas nas salas de aula, na quadra ou no pátio apenas “modificavam-se”.


Ao mesmo tempo, e ainda sem nos conhecermos, conduzimos nossa prática pelo viés das Ciências Humanas. Optamos por aquilo que entendíamos como o mais próximo do contexto histó-rico atual. Com o encontro, num contexto de trabalho e reflexão sobre a Educação Física escolar na sala de aula da universidade, percebemos nosso grau de “parentesco intelectual” e sofrimento comum perante o pessimismo reinante na área. Quando a discordância aparecia, promovíamos debates, às vezes intensos, que nos ajudaram a repensar conceitos e métodos. Surgiu a idéia de pro-mover um curso de extensão, para expandir nossas investigações e socializar as descobertas já alcançadas. O objetivo ultrapassou os limites das aulas e fez surgir um grupo de estudos e pesquisas sobre a prática da Educação Física escolar. Encontramos nos professores das escolas e das universidades outros “parentes intelectuais”. O contato com estes educadores e educadoras possibilitou ampliar nossas idéias iniciais e ressignificar outras questões. Esta obra é fruto destas vivências, encontros e dúvidas.


As reflexões aqui contidas resultam dessas discussões e experimentos realizados no campo pedagógico da Educação Física. Não há pretensão alguma desta obra tornar-se redentora, solucionando todos os problemas vividos pelos professores e professoras da escola brasileira. Para nós, essa é uma oportunidade, um momento para que novos debates, reflexões, discordâncias e transformações aconteçam, ampliando, cada vez mais, os saberes sobre a docência no componente.


Os conceitos que estruturam as idéias contidas nestas páginas são oriundos do cruzamento do diálogo entre duas fontes: os pressupostos teóricos alicerçados no campo das Ciências Humanas, tradicionalmente mais presentes nas discussões sobre as teorias críticas e pós-críticas da Educação (aqui marcamos nossa posição) e as descobertas das pesquisas de campo sobre a prática pedagógica realizadas no espaço escolar (esse elemento salta aos olhos nas inúmeras menções dos relatos de práticas sem, no entanto, pretender formatar processos, passos ou etapas a serem seguidos). O que buscamos é a ampliação do rol de “parentes intelectuais”, de profissionais que construam sua própria prática a partir do diálogo: com seus pares nas escolas, com os representantes das culturas corporais nas comunidades escolares, com os alunos, com as produções acadêmicas e com seus artífices.


A obra está dividida em cinco capítulos. No primeiro, apresentamos uma discussão sobre o termo “cultura”, visto que entendemos que, para uma pedagogia crítica da cultura corporal, é necessária uma reflexão sobre o uso do termo “cultura” na prática docente. No debate, trazemos algumas considerações da evolução histórica do conceito e dos significados atribuídos pela Antropologia e pelos Estudos Culturais. Este capítulo pretende apresentar elementos que permitam refletir sobre o como e o por quê de a cultura tornar-se peça central nas análises sociais contemporâneas. Enfocamos que as transformações sociais ultrapassam a discussão das lutas de classe, ampliando-se para a centralidade da cultura. A idéia de cultura difundida pela Antropologia, como “modo característico de vida dos diversos grupos humanos”, é revista e ampliada pelas discussões promovidas pelos Estudos Culturais. Nesses, cultura é entendida como um campo de luta pela validação dos significados, e, a partir daqui, é principiada a conceituação que utilizamos para propor uma pedagogia da cultura corporal.


No segundo capítulo, o debate sobre cultura lança luzes sobre o espaço escolar. O tema em questão é a cultura escolar, a(s) cultura(s) que compõe(m) o dia-a-dia da escola e algumas teorizações educacionais que alicerçam e influenciam a questão cultural. Procuramos denunciar várias práticas presentes no universo escolar e proporcionar um debate crítico sobre temas que permanecem camuflados e tidos como eficientes, necessários ou até inofensivos à cultura escolar e a conseqüente formação do/a aluno/a, mas que conduzem ao estado de reificação da sociedade neoliberal. Este capítulo apresenta alguns conceitos que fundamentam as teorias educacionais críticas e associa os problemas levantados pelo multiculturalismo à função social atribuída à escola na sociedade contemporânea.


No terceiro capítulo, pretendemos aproximar do leitor os questionamentos mais intensos produzidos no âmbito acadêmico que focalizam a problemática do currículo. Tido como central às discussões sobre escola e sociedade, o currículo é entendido como forma de política cultural, como elemento responsável pela formação de identidades e subjetividades, garantindo a manutenção do status quo da classe dominante. Neste capítulo, apresentamos a construção da teorização curricular, relacionando-a, diacronicamente, com o currículo da Educação Física. Neste ponto, tendo elencado as teorias atuais sobre o currículo e por meio delas, são debatidos os conceitos necessários para a construção de um currículo que favoreça uma pedagogia da cultura corporal.


O quarto capítulo focaliza a discussão cultural, centrando-a nas práticas corporais no âmbito social e escolar: a cultura corporal. A partir das definições do termo que se fizeram presentes na perspectiva de alguns autores brasileiros da Educação Física, buscamos construir uma posição alicerçada nos pressupostos das pedagogias críticas. Para tanto, foi discutida a construção biológica e cultural do homem e da linguagem corporal como meio de expressão peculiar dos grupos humanos. Aqui, construímos a proposta de tratar “os jogos” (este conceito foi desenvolvido no Capítulo 4), decodificados em brincadeiras, danças, esportes, ginástica, lutas e artes circenses como formas de linguagem que expressam sentidos e significados diversos. Essa linguagem, o gesto, é a representação visível, corporificada das formas de viver de diversas sociedades. Assim, ao abordarmos as manifestações da cultura corporal como objeto de estudo da Educação Física, destacamos a necessidade dos professores fornecerem condições para que se investiguem as representações, visando a oportunidade de todas as culturas serem representadas no jogo do poder cultural. A partir daí, entende-se que conhecer os significados e as representações de grupos sociais diversos constituem-se em possibilidades de reduzir a perplexidade que o contato com o diferente, com o Outro cultural, promove.


O método de ensino é tratado no quinto capítulo. Nele, não pretendemos demonstrar como se faz, quais conteúdos abordar ou qual caminho seguir para alcançar objetivos específicos. Tomando como base as análises que os teóricos educacionais críticos fizeram aos métodos de ensino, focalizamos alternativas de trabalho experimentadas e vivenciadas em nossa prática pedagógica. Cabe ressaltar que os planos de ensino, as formas de avaliação e as situações relatadas foram vividas ao longo das nossas pesquisas de campo e encontram fundamento nos conceitos desenvolvidos no corpo da obra.


Bem, caro(a) “parente intelectual”, a prática pedagógica da Educação Física escolar tem sido nossa principal preocupação há vinte anos. As marcas desse tempo estão em nós pelos seus signos: o sol das aulas em horário de verão, o vento frio do inverno paulistano, as cordas vocais de quem sempre trabalhou com turmas numerosas, as dores nas costas que, por vezes, obrigam-nos a voltar aos exercícios de compensação, mas, também, as alegrias dos jogos, as músicas das cantigas, as boas sensações do esporte, os filmes, livros e conversas vividas – o diálogo com essas experiências, e muitas outras, constituíram nossa cultura corporal.


Esse patrimônio, por meio da linguagem escrita, está agora em suas mãos. Aceite o convite de estabelecer um diálogo conosco. Permita-se refletir sobre sua cultura corporal, sua prática pedagógica e sua pedagogia da cultura corporal. Boa leitura!


 


São Paulo, março de 2006.
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Atualmente, o debate sobre o tema cultura e a busca por uma definição do termo têm-se mostrado inesgotável nas Ciências Humanas e Sociais. Qual a razão disso? Como ela é assimilada, reproduzida, transformada e transmitida pelos indivíduos e pelos grupos? A cultura influencia na construção de significados e valores na sociedade moderna? Qual a importância da cultura nas análises da Teoria Educacional atual? Qual seu impacto e repercussão na concepção de escola e educação? Por que a cultura é um aspecto central de tantas discussões no momento? Em certos aspectos, a cultura sempre foi importante, porém, a forma como ela foi definida e utilizada sofreu alterações com o passar do tempo.


A presente exposição está voltada para a escola, e particularmente para a Educação Física, verificando como a centralidade1 da cultura influencia nas práticas sociais nesta instituição. A questão relativa à discussão em torno da cultura extrapola as funções deste texto. Seria impossível, neste contexto, verificarmos todos os usos e as ressignificações feitos sobre a noção de cultura nas Ciências Humanas e Sociais, porém, apontamos para a necessidade de nos aprofundarmos um pouco na discussão, haja vista que a definição e o uso de cultura interfere tanto na atuação do professor quanto nas possíveis transformações educacionais e sociais discutidas atualmente. Assim, entendemos que as análises feitas tornar-se-ão imprescindíveis para uma melhor compreensão da expressão “cultura corporal”, visto que seu emprego tem-se tornado usual nas discussões a respeito da Educação Física escolar. Além disso, entendemos que estes esclarecimentos poderão aproximar os pressupostos da pedagogia crítica e pós-crítica dos objetivos do componente curricular para uma prática transformadora das relações na sociedade.


A polêmica tem início pelo paradoxo do uso do termo cultura. Enquanto o conceito é discutido criticamente nas Ciências Sociais, ele, constantemente, refere-se a diversos sentidos, desde às produções intelectuais e artísticas até ao modo de vida em variados meios sociais, provocando confusões entre o uso restrito e uma definição científica mais sólida.


De certo modo, somente pela noção de cultura podemos pensar a humanidade em sua diversidade além dos termos biológicos. Se toda a espécie humana possui a mesma estrutura biológica básica – ossos, músculos, articulações, enfim, os diversos sistemas de funcionamento do corpo humano –, as diferenças que ocorrem entre as pessoas são proporcionadas pelas suas opções culturais, pelo modo como cada indivíduo ou grupo social enfrentou e resolveu historicamente seus problemas. Por conseguinte, a discussão sobre o termo cultura passa a ser, então, uma possibilidade para argumentar sobre o comportamento humano.


Assim sendo, a humanidade é interpretada pela tentativa de aproximação da dimensão biológica e da imensa diversidade cultural presente na nossa espécie. Neste sentido, todas as diferenças que parecem, a princípio, ligadas apenas às características biológicas, como, por exemplo, as diferenças sexuais, não podem ser analisadas sem estar sob o jugo da cultura. Os diversos modos de comportamento presentes entre as pessoas de sexos diferentes são determinados culturalmente, pois, ao mesmo tempo em que constituímos a cultura, somos constituídos por ela e, neste caso, a divisão sexual dos papéis e das tarefas nas sociedades sofre interferências, ocasionando, assim, a variedade de funções de uma sociedade para outra. Para esclarecer esta situação, podemos citar a função do aleitamento materno, que, a princípio, estaria determinada pela constituição biológica feminina, mas que, na sociedade moderna, pode ser executado pelo pai ou por outro adulto do sexo masculino com o uso de artefatos elaborados pela cultura.


Por vezes, o uso da expressão “cultura”, no senso comum, aparece relacionado com questões ligadas à erudição de alguém ou de um determinado grupo ou classe social, e até mesmo a certas formas de produção. É comum nas observações “o sujeito não tem cultura”, “tal país tem mais cultura que outro”, o entendimento de que o termo define uma separação entre os atores envolvidos nas ações sociais por terem mais ou menos cultura do que outros. São esses posicionamentos que nos levam a indagar: como é possível separar a construção dos pensamentos mais elaborados dos gestos mais comuns dos fazeres diários? Como explicar as evoluções políticas, econômicas e tecnológicas a partir das atividades mais rudimentares de diversos grupos humanos?


Essas observações e questionamentos nos remetem, inicialmente, ao determinismo biológico e geográfico (Laraia, 2004), que atribui capacidades específicas inatas a diferentes povos, em função da “raça” ou do ambiente físico nos quais se originaram, indexando certas expressões pejorativas a determinados grupos, como imigrantes, negros, índios, entre outros, e valorizando um etnocentrismo que se estende para outros povos marcados pelas ações de seus representantes.


Este fato demonstra o pensamento preconceituoso que realça a pseudo-superioridade de determinado grupo social sobre outro. Contrárias a esse determinismo, a partir da década de 1920, obras de antropólogos como Boas, Wissler, Kroeber e outros (Laraia, 2004) apontaram que nem as diferenças genéticas nem tampouco o ambiente geográfico em que se encontram os seres humanos exercem influência nas variedades culturais. Estas se explicam, sim, pela maneira como cada grupo social construiu suas práticas e vivenciou sua história.


Aquela visão superior de um determinado grupo sobre o outro é compreendida como etnocentrismo. A ação etnocêntrica, que pressupõe a valoração do que é próprio a determinado grupo social como verdade única e a conseqüente negação do alheio, é uma das razões que valoriza a necessidade de abordarmos a gênese do conceito de cultura. Reiteramos que o pensamento etnocêntrico não pode ser considerado superado, muito menos uma essência presente em todas sociedades, mas trata-se de um mecanismo, às vezes camuflado, às vezes escancarado, de exercer o poder em diferentes oportunidades e conflitos.


A expressão cultura é definida, segundo os PCN (Brasil,1998a), como:




um conjunto de códigos simbólicos reconhecíveis pelo grupo: neles o indivíduo é formado desde o momento de sua concepção; nesses mesmos códigos, durante a sua infância, aprende os conhecimentos e valores do grupo; por eles é mais tarde introduzido nas obrigações da vida adulta, da maneira como cada grupo social as concebe. (p.27)





Porém, a idéia de cultura como um conjunto diferenciado de códigos e significados nem sempre foi tão comum como possa parecer.


Por se tratar de um termo aplicado a diferentes situações (por exemplo: agricultura, cultura de bactérias, cultura de massa, cultura física e outras), torna-se necessário entender sua origem e evolução histórica, pois a etimologia das palavras aprisiona-a, de algum modo, ao seu uso contemporâneo caminhando para a definição de seu conceito científico, utilizado pelas Ciências Humanas.


Origem do termo “cultura”


A palavra “cultura”, em sua origem no latim, significa ação ou maneira de explorar certas produções naturais, cuidado com o campo e criação de animais. Sua origem, portanto, está associada à idéia de trabalho produtivo. A relação com o sentido material na vida humana remonta à Antiguidade clássica. Cícero (106-43 a.C.), pensador romano, estende o conceito para a cultura da alma (Bracht, 1997), uma ação que conduz à plena realização das potencialidades de algo ou de alguém, libertando o homem de seu estado natural. Surgem, assim, as idéias que estão atreladas à palavra cultura: cultivar – ampliando a idéia de plantar e visando a colheita, no sentido figurado de gerar, crescer, cuidar, ou seja, uma ação em busca de algo a ser alcançado, a busca da perfeição do ser; e cultuar – isso nos dá a idéia de veneração, de conservação, e valoriza o desenvolvimento do indivíduo para alçar a sua própria transcendência, isto é, cultuar a alma. Ou seja, o ser humano cultiva e cultua suas ações, suas produções, seus comportamentos e seus modos de viver para garantir a sobrevivência e, porque não dizer, a perpetuação da espécie humana transmitindo seus conhecimentos de geração a geração.


Por outro lado, para o cidadão grego de então, essas idéias não faziam sentido. A existência do ser livre e o conhecimento da essência do mundo (o Belo e o Bom) não poderiam vir de algo relacionado ao trabalho, ação de escravos, e, portanto, marcado pelo sofrimento e pela obrigação.


Interessante destacar que a noção de cultura é uma invenção ocidental, pois é significativo perceber que não existe equivalente desta expressão na maior parte das línguas orais, ou sem escrita, estudadas pelos antropólogos na atualidade.


Na França, desde o século XIII, tem se encontrado o uso da expressão “cultura”, porém, da mesma forma que na sua origem no latim. Naquela época, a idéia de cultura referia-se a algo cultivado no sentido de cuidar: o cuidado com a terra, com o gado. No entanto, é no decorrer do século XVI que o sentido de cultura vai se transformando, deixando de se referir ao estado de coisa cultivada para ser utilizado como algo trabalhado para se desenvolver, uma “ação” de cultivar. Neste período, surge o sentido figurado do termo “cultura” como um estado de cultivo (formação) de uma faculdade mental. No entanto, essa metáfora só se impõe a partir do século XVIII. Inicialmente, o termo “cultura” vem sempre seguido de um complemento – cultura das artes, cultura das ciências –, sugerindo a idéia de cultivar como algo a ser trabalhado em busca da perfeição. É a burguesia ascendente que promove a ruptura entre o termo cultura e o trabalho produtivo. A realização burguesa necessitava marcar a nova relação de produção que se estabelecia à época.


No decorrer do século XVIII, o termo “cultura” vai se libertando pouco a pouco de seus “acessórios” lingüísticos e passa de uma ação para a determinação de um estado de espírito adquirido através da instrução, isto é, o estado do indivíduo que tem “cultura”, o que coaduna com as idéias de Cícero.


Seu uso é consagrado como um substantivo abstrato pelos filósofos iluministas, contribuindo, assim, para estigmatizar o indivíduo não educado, inculto, classificando-o como “um espírito natural e sem cultura”. Para estes pensadores, a noção de cultura aplica-se apenas ao que é humano e referese “(...) à soma dos saberes acumulados e transmitidos pela humanidade, considerada como totalidade, ao longo de sua história” (Cuche, 1999, p.21). Deste modo, a cultura existe na medida em que o homem se transforma, ao afastar-se do estado “natural”. Este princípio gerou o conceito de oposição entre “natureza” e “cultura”, que, por conseguinte, coloca a cultura como algo que pode distinguir a espécie humana das outras espécies viventes. Nesta perspectiva, a expressão “cultura” está de acordo com a ideologia do iluminismo, por estar associada à idéia da razão, da educação e da evolução, um progresso intelectual e espiritual tanto no âmbito pessoal como no social.


Com as mesmas concepções e origem semântica, a palavra “civilização” configura um sucesso semelhante ao da sua homóloga “cultura”. Valorizando a idéia da natureza racional do homem, cultura atrela-se à idéia de produção humana, e esta produção, no sentido coletivo, fica a cargo de “civilização”, ou seja, o progresso de uma nação. Por conseguinte, estas definições dão razão para que os povos dotados de “mais cultura” devam levar seus conhecimentos às sociedades que não evoluíram o suficiente para atingir um estágio civilizado, retirando esses grupos humanos da possibilidade de viver na ignorância e na irracionalidade do estado classificado como selvagem no qual, sob a ótica iluminista, se encontravam, ou seja, nessa concepção, caberia aos povos civilizados afastar os demais do seu estado natural.


Essa visão, divulgada pelos pensadores burgueses da época, justificava toda ação de exploração e aculturação de povos ditos exóticos ou bárbaros, atos que estigmatizaram preconceitos em relação às outras sociedades ou pessoas que não atingiram o mais alto grau da cultura, neste caso, a européia (branca, heterossexual, masculina e cristã).


Essa idéia de cultura é pensada, então, como única e universal. Única em função da produção do que há de melhor e universal, pois se referia a toda humanidade (Veiga-Neto, 2003).


O uso dos termos “cultura” e “civilização” marca o surgimento do homem situado no centro do universo, abrindo campo para a idéia de uma “ciência do homem”. Vale ressaltar que o termo “kultur”, em alemão, não seguirá o mesmo caminho percorrido na França, porém, sofre influência quanto ao seu uso. Na Alemanha do século XVIII, o pensamento iluminista influenciava a burguesia local que, por sua vez, não dispunha dos mesmos privilégios e acessos à política e à nobreza, como seus pares na França. Esse distanciamento gerou ressentimento, principalmente entre os intelectuais locais, que acreditavam que os verdadeiros valores eram aqueles fundados nas ciências, nas artes, na filosofia. Em oposição, os valores da nobreza alemã eram considerados fúteis pela classe média. Segundo Elias (1990), os intelectuais e a vanguarda deste povo, em virtude deste afastamento da camada social mais elevada, sofriam de um sentimento de inferioridade em relação a eles mesmos, fazendo com que as produções na Alemanha fossem envoltas por um sentido de nação, pois as atitudes da nobreza eram vistas como algo copiado da corte francesa.


Então, “ser civilizado” passa a ser visto, para os alemães, como refinamento superficial, aparência fútil, enquanto cultura, como enriquecimento intelectual e espiritual, consagrado pelas ciências, artes e filosofia. Cultura seria tudo aquilo que produzissem e que os diferenciassem do resto do mundo, as ações que pudessem ter sentido como responsáveis pelo progresso local e, conseqüentemente, a própria contribuição para o desenvolvimento humano. Como os povos mais simples não têm acesso a esse conhecimento, era importante a idéia de irradiar a cultura alemã às sociedades desprovidas destes valores. Além disso, esta “cultura” deveria ser protegida diante das ameaças constantes de invasões por parte de países vizinhos.


Assim, em virtude da sua ascensão progressiva, a burguesia na Alemanha faz a sua cultura ganhar sentido de produção coletiva, deslocando-se do sentido de oposição social para oposição nacional, tornando-se, por conseguinte, um fator preponderante para a unificação e criação de um sentimento nacionalista alemão.


No século XIX, a noção alemã de kultur tende a um caráter particularista das diferenças nacionais, constituindo-se em único modelo a ser atingido pelas outras sociedades, em oposição à noção francesa universalista de “civilização”, que pode ser entendida como expressão de uma nação há muito tempo consolidada. Para os intelectuais alemães, cada povo tem sua “cultura”, e esta se constitui no patrimônio de uma nação com um destino determinado a ser realizado. Para os franceses, “cultura”, no sentido coletivo, é antes de tudo a “cultura da humanidade” (Elias, 1990).


Segundo Cuche (1999), essa discussão é o arquétipo das duas concepções de cultura que definem o conceito nas Ciências Sociais contemporâneas: uma particularista e outra universalista. Em qualquer uma destas, o que permanece em comum é a perspectiva monocultural, isto é, uma única cultura entendida como certa.


Para Veiga-Neto (2003), desta discussão parte a oposição entre alta cultura e baixa cultura, ou cultura erudita e cultura popular. Em suas palavras:




Simplificando, a alta cultura passou a funcionar como modelo – como a cultura daqueles homens cultivados que ‘já tinham chegado lá’, ao contrário da baixa cultura – a cultura daqueles menos cultivados e que, por isso, ′ainda não tinham chegado lá’. (p.7)





Nesta direção, a educação seria o caminho para se atingir o grau “culto”. Para a efetivação dessa meta, seus pressupostos estariam embasados nas conquistas realizadas pelos grupos sociais tidos como mais educados, ou seja, a verdadeira educação seria realizada conforme o modelo educacional daqueles que já dispunham de certa cultura, uma educação monocultural.


Williams (1976) afirma que a palavra cultura foi introduzida na língua inglesa a partir da expressão colere, que em latim significava “habitar” – surgem daí palavras como colono e colônia – com sentido preservado em “culto” e “cultivar”, atribuindo a idéia de cuidar. Na Inglaterra, assim como na Alemanha, esse processo, ao longo do século XIX, consolidou um novo sentido a esta palavra. Neste período, a sociedade cada vez mais industrializada já apresentava injustiças sociais, a concentração de renda nas mãos de poucos e a conseqüente divisão social. Diante deste quadro, a cultura vem desempenhar o papel de conciliadora, de organizadora e a possibilidade de crítica aos conflitos sociais.


Segundo Cevasco (2003), para o poeta inglês Mathew Arnold (1822-1898), a cultura seria o fator de coesão social, afastando-se da esfera política e da prática. Nessa lógica, a difusão e a conservação da cultura seria da responsabilidade de pessoas instruídas, que dão sentido ao folclore, à cultura da nação e às obras realizadas por indivíduos sensíveis, ou seja, as produções artísticas expressas na pintura, na literatura e na música erudita, que representava o desenvolvimento humano perante as bruscas mudanças sociais ocorridas durante a Revolução Industrial. Cultura ganha uma acepção que enfatiza os valores humanos em oposição ao caráter mecanicista presente na idéia de progresso da civilização. Enquanto, para os ingleses, civilizar era conquistar e explorar outros povos, cultura, para o poeta, representava a crítica à sociedade em transformação.


Entretanto, esta definição de cultura se opõe a idéia de cultura popular, entendida como tudo aquilo que pode gerar desordem social. Segundo Eliot (1988) e Forquin (1993), foi Mathew Arnold quem inscreveu a análise cultural no âmbito da hierarquia e da distinção social. Suas observações sobre cultura popular sempre colocavam-na como o lado oposto de uma suposta idéia de cultura “verdadeira”. No contexto histórico do apogeu imperialista da Inglaterra vitoriana, a cultura fora concebida como sinônimo de harmonia, refinamento e beleza, na qual a melhor forma de construir a sociedade seria por meio da subordinação e reverência cultural. Nas suas concepções, as influências culturais teriam a capacidade de aniquilar a anarquia da classe trabalhadora e de controlar as massas ignorantes.


O debate britânico sobre cultura, iniciado no século XIX, afirmava o processo de escolarização como meio para uma reflexão sobre “a cultura” e de uma crítica à civilização burguesa e industrial. Esses objetivos estavam ancorados na tradição literária inglesa. Segundo Forquin (1993), Arnold defendia a idéia de que nenhuma classe social teria condições de se libertar dos preceitos liberais e utilizar a cultura para a busca da perfeição interna. A aristocracia reacionária estaria presa aos ideais conservadores; a burguesia industrial ascendente estaria cega pelos efeitos do progresso da civilização e pelos ganhos do capital; as massas populares estariam obcecadas pela possibili-dade de ascenderem à classe média ou condenadas à alienação e à violência urbana. Assim, para o autor, a cultura estaria a declinar no século XX, sob as ameaças das conquistas e progresso da civilização, além do perigo representado pelo mau gosto e a insensatez provenientes das classes populares, e, para ele, essa produção descambaria para o pior de tudo, a cultura de massa.


Verificamos, então, que as três nações utilizaram o termo cultura de maneira distinta. Na França, como algo que distingue os grupos humanos que estão em estado intelectual avançado na escala evolutiva; na Alemanha, como a produção de uma nação que a coloca acima das demais; e na Inglaterra, como modo de produção que diferencia uma classe que dispõe de conhecimento superior à outra classe social.


Porém, é no decorrer do século XX que o termo cultura passa a ser utilizado em vastos sentidos. Além de manter sua origem na agricultura – por exemplo, cultura do café –, ganha ênfase no uso do processo de desenvolvimento intelectual, espiritual e estético, estabelecendo uma forma de distinção social, sendo entendida como um modo de vida característico e, também, a expressão que descreve as obras e práticas artísticas.


Diante dos fatos descritos, percebemos que a definição do termo está atrelada à sua evolução histórica e à busca de seu significado que, na verdade, configuram lutas sociais que estruturam relações de força e concedem sentido às questões sociais que as fundamentam. A análise cultural fornece condições para explicar as lógicas simbólicas em jogo na atualidade, o que torna necessário um esforço para compreender os seus significados.


Exemplificando essas relações, podemos abordar os vários significados dados ao esporte, todos construídos diacronicamente, em conjunto com as diversas transformações sociais. No início, seu sentido era mítico, sagrado. Seu uso estava atrelado às oferendas e graças necessárias à sobrevivência do grupo. Na Idade Média, suas práticas representavam a unificação entre o social, a realidade e a fuga das mazelas da vida cotidiana.


Por outro lado, o esporte moderno foi consolidado em acordo com a sua gênese. Surgido no seio da burguesia industrial a partir de um processo gradual de repressão, expropriação e apropriação dos jogos e passatempos da cultura corporal2 das camadas populares, sua prática foi ressignificada pelas elites inglesas, estabelecendo um conjunto de códigos e regras característicos dos princípios das tradições liberais, naquele momento, em franco crescimento (competição, busca de recordes, igualdade de chances, regras, rendimento, racionalização, fair play – jogo limpo – etc.). Tais atividades serviam de ocupação para o tempo ocioso dos filhos das elites em sua jornada escolar e com estritas funções pedagógicas: preparar a juventude desta parcela da população para o exercício do controle dos negócios do imperialismo inglês.


Lentamente, ao longo do século XIX e início do século XX, com as conquistas trabalhistas, como a redução da jornada de trabalho e a oportunidade de tempo de lazer, estas práticas culturais esportivas foram reapropriadas pelas camadas populares (sem, no entanto, desvincular-se das suas características liberais), e, ao mesmo tempo, difundidas em outros países pelos empreendedores capitalistas, filhos da expansão do Império Britânico no decorrer do século XIX. O esporte tornou-se, então, a expressão hegemônica da cultura corporal ocidental – vale destacar que esta expansão não ocorreu sem resistência, pois sobreveio a luta pelo seu significado, isto é, passou-se a lutar sobre a distinção de quem exercia o jogo. Estabeleceu-se a divisão entre esporte amador (praticado por aqueles que dispõem de tempo livre, espaço e material adequado para a prática, ou seja, as elites) e o esporte profissional (para aquele que utiliza a prática com vistas ao ganho pessoal – financeiro ou reposição de energia para a labuta diária, ou seja, o proletariado). Após mais de um século de disputa pelo poder de atribuir significado à prática social esportiva, deu-se a validação do esporte profissional determinado pelas elites, agora como cultura de massa – a cultura produzida para o consumo – e a permanente disputa por novos significados conferidos a palavra esporte – lazer, educação, saúde, formas de jogo, moda, tipo de automóvel, etc.


Após esses relatos, discutiremos as noções do termo cultura em algumas áreas das Ciências Humanas, particularmente na Antropologia Cultural, e no campo dos Estudos Culturais, pois esses criaram e debateram diferentes definições e conceitos sobre cultura. A partir destas contribuições acreditamos que “cultura” não é um conceito, mas sim vários, cada qual profundamente marcado por uma vertente teórica, atuando, porém, simultaneamente no âmbito da análise do homem e da sociedade.


O conceito de cultura


No início dos estudos antropológicos, esta ciência mostrou-se etnocêntrica, afirmando as diferenças entre os povos de forma negativa.


Em 1871, Edward B. Tylor, etnólogo inglês, utilizou o termo “cultura” (em inglês, culture) como síntese de kultur e civilization, abrangendo em uma só palavra todas as realizações produzidas pelo homem ao longo da sua história. Essa definição caracterizava “cultura” como algo adquirido, refutando a idéia inata, dependente biologicamente.


Na definição etnológica de Tylor, cultura e civilização resumem-se em “um conjunto complexo, que inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, o direito, os costumes e as outras capacidades ou hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro da sociedade” (apud Cuche, 1999, p.35).


Para Tylor, o termo cultura era neutro e permitiria pensar toda a humanidade, ao passo que civilização, etimologicamente, remete à formação das cidades e ao seu uso nas ciências históricas. Ele foi o primeiro etnólogo a estudar a cultura em todos os sentidos, sob um processo sistematizado de observação. Sua definição rompeu com a idéia de que os seres considerados primitivos não poderiam ser criação de Deus, porém, como inglês, estava influenciado pelo pensamento evolucionista e imperialista de sua época. Assim, atribuiu as diferenças culturais à idéia de processo contínuo de evolução do homem, esforçando-se ao longo de seu trabalho para comprovar que existia uma caminhada do estado selvagem, para a barbárie, e, enfim, na direção do estágio de homem civilizado (Kuper, 1978; Cuche, 1999; Laraia, 2004).


Ao afirmar essa escala linear de evolução, ficava claro que os europeus já haviam atingido esse patamar, tendo de intervir em favor dos povos periféricos.


Se Tylor fundamentou o conceito de cultura, foi Franz Boas quem contribuiu grandemente para a Antropologia. Nascido na Alemanha, em 1858, e, conseqüentemente, influenciado pela noção particularista de cultura, e por ser de origem judaica e espírito liberal, Franz Boas já sofria, na própria pele, a discriminação por pertencer à outra cultura. Somando-se todas estas intercorrências, Boas fez de sua obra uma tentativa de pensar a diferença. Nesta direção, ele se opôs à idéia de raça, antecipando-se às descobertas da genética das populações humanas, mostrando estatisticamente a rápida velocidade de alteração morfológica em apenas uma geração de imigrantes chegados aos Estados Unidos no começo do século XX, país em que se estabeleceu e adotou como pátria.


A principal contribuição de Boas à Antropologia foi contrariar as idéias evolucionistas de Tylor. Apesar de usar a definição de cultura de Tylor, Boas vai ampliar a idéia de cultura da humanidade, preocupando-se com “as culturas”, afirmando o relativismo cultural, pensamento que aponta a diversidade das culturas, e que toda cultura atua em relação a um local e espaço de tempo determinado, como também ao seu contexto sóciohistórico. Nesta concepção, a cultura aparece como um conjunto de traços e padrões de comportamento, cada qual dotada de “estilo próprio”, que a todo tempo influencia os indivíduos. A análise dos fatos culturais junto ao conjunto de relações nas quais se inserem são os elementos necessários para compreender a síntese original e única que representa cada cultura.


Para isso, Boas institui na Antropologia a necessidade da pesquisa in situ, dando origem à etnografia. Assim, na sua concepção, somente seria possível o estudo de um povo se o observador permanecesse por muito tempo entre os observados, e que não carregasse consigo nenhuma interpretação a priori, o que contaminaria de forma etnocêntrica os relatos elaborados no campo de pesquisa.


Boas não atribui à Antropologia a tarefa de reconstruir a história de povos e comparar a vida social de diferentes sociedades. Para ele, a atenção deveria estar voltada para a originalidade de cada cultura e para a compreensão de como cada cultura influi sobre o comportamento dos indivíduos e de que maneira o indivíduo se liga à sua cultura.


O relativismo de Boas afirma as diferentes culturas como entidades separadas. Neste sentido, nenhum grupo cultural pode promover juízo válido e útil para avalizar outra formação cultural distinta, muito menos compreender ou criticar qualquer processo ou produção cultural. Logo, para ele, as culturas são incomparáveis e incomensuráveis entre si.


Devido à diversidade de sua obra, Boas é considerado o “pai” da Antropologia Moderna, tendo influenciado grandes antropólogos, entre eles Gilberto Freyre, e também pode ser considerado o precursor da Antropologia Cultural ou a Escola Cultural Americana.


Outro paradigma influente é o da escola britânica, conhecida como funcionalista. Bronislaw Malinowski, antropólogo inglês nascido em 1884 como súdito austríaco de família polonesa e um dos principais pensadores desta linha, desenvolve o método da imersão do antropólogo na cultura nativa como ferramenta crucial: a observação participante, sendo esta visão profundamente empirista. Nesta vertente, a cultura é entendida como uma totalidade orgânica auto-regulada, seus vários domínios são analisados estritamente pela sua dimensão funcional. Para esta corrente, cada cultura constitui um todo, onde todos os elementos de um sistema cultural se relacionam de maneira harmônica, o que faz desses sistemas estruturas funcionais e equilibradas, conservando as culturas idênticas a si mesmas. Para Malinowski, as transformações culturais são proporcionadas exclusivamente por contato externo, subestimando qualquer possibilidade de mudança decorrida do interior da cultura.


Segundo Malinowski (1968), a cultura tem que ser estu-dada em uma perspectiva sincrônica, observando unicamente os dados do momento da observação participante. Nesta concepção, as instituições e funções que exercem são as peças chave do estudo antropológico, e não os traços culturais, pois nenhum traço tem significado se não estiver relacionado à instituição a qual pertence (política, religiosa, econômica, educativa etc.). A posição de Malinowski supera a visão de que os costumes de povos distantes eram exóticos e irracionais. A pesquisa de campo tornou-se aceita, transferindo a ênfase, que anterior-mente era dada ao estudo das sociedades como um todo, para comunidades específicas, ou partes delas, visando a compreensão de todo um sistema social. Segundo este antropólogo, cada instituição exerce uma função específica, e é esta função que garante a manutenção da estrutura de cada comunidade.


Na França, Emile Durkheim, que por coincidência nasceu no mesmo ano que Franz Boas, desenvolve uma escola de Sociologia com orientação antropológica, na qual tenta compreender o social em todas as suas dimensões, incluindo a cultural, através de diversas formas de sociedade (Durkheim, 1960). Com um pensamento essencialmente racionalista, no qual a idéia de cultura está atrelada à de sociedade, em oposição à ação individual, Durkheim apresenta uma idéia essencial de cultura e desenvolve a teoria de consciência coletiva que se apóia nas representações coletivas pertencentes a todos os indivíduos de uma mesma sociedade. Marcel Mauss (1974), autor relevante para a cultura corporal por ser pioneiro na idéia de conceber o corpo como objeto de estudo da Antropologia, afirma que a sociedade escreve no corpo os seus costumes sociais – sobrinho e discípulo de Durkheim, no entanto, estabelece a conexão entre o coletivo e o individual, pois, para ele, o “fato social” somente pode ser entendido a partir das vivências individuais. Cultura, nesta linha, é compreendida como um sistema autocontido de crenças e valores, com o social superando o individual. É a forma que explica o rito, a magia, os fatos, enfim, todas as práticas sociais, constituindo-se pelo conjunto das relações que uma sociedade estabelece.


Para Durkheim (1996), as sociedades corporificam suas formas de organização social e modos de vida, criando símbolos e expressando-as em rituais. É por meio desses rituais que os povos atribuem significados às coisas, classificando-as em pelo menos duas oposições. Para clarear essas questões, podemos usar o rito da corporificação de Jesus, presente nos rituais da eucaristia da tradição católica. O pão, que servido à mesa pode ser um simples alimento, em outro momento, assume uma forma simbólica, e no ritual mencionado corporifica a presença de Jesus à mesa, transmitindo, assim, de geração a geração, a cultura cristã. Neste caso, o rito opõe o sagrado ao profano.


Seguindo esta linha, destaca-se o trabalho de Lévi-Strauss (1976), que, a fim de explicar os aspectos comuns aos diversos grupos humanos, formulou uma teoria psíquica da mente humana. Nesta maneira de pensar, a cultura é um sistema simbólico, originado na mente humana e que se desenvolve como sistemas estruturais. Apoiando-se nos sistemas classificatórios, para ele, são os fundamentos que estabelecem o funcionamento do pensamento humano que nos submetem a um conjunto de princípios, como as lógicas de oposições binárias ou as relações de equivalência, que geram e controlam as formas culturais de dado grupo social de modo intrínseco. Nessa lógica, os elementos dos sistemas estruturais só se definem em relação aos outros no lugar ou ao longo do tempo.


A última escola da Antropologia a ser abordada é a interpretativa, fundamentada no paradigma hermenêutico3 desenvolvido a partir das idéias de Clifford Geertz, na segunda metade do século XX. Este antropólogo tenta resolver a questão referente à imensa diversidade cultural humana. Negando as concepções dos modelos conscientes, Geertz afirma que os símbolos e os significados não estão nas cabeças das pessoas, mas sim são partilhados por elas, pois, para ele: “A cultura é pública porque o significado o é” (1989, p.9).


Nesta abordagem, entende-se a cultura como um texto a ser lido e interpretado pelo antropólogo através do trabalho de campo, uma “descrição densa” como define o autor. A cultura foi descrita por Geertz (1989), a partir dos referenciais sociológicos de Max Weber, como uma teia de significados tecida pelo homem, na qual ele se encontra amarrado, preso. Defendendo um conceito de cultura estritamente semiótico, Geertz busca construir referenciais científicos em busca do significado a partir da análise dessa teia.


Para ele, os textos antropológicos são eles mesmos inter-pretações, e, na verdade, de segunda e terceira mão. Na hermenêutica de Geertz, o discurso social existe apenas no momento da sua ocorrência, podendo ser interpretado apenas pelo nativo, pois essa é a sua cultura. Assim, o cuidado com o material recolhido pelo pesquisador não está nos relatos fidedignos dos fatos, mas sim na interpretação que é dada e na maneira como o pesquisador reduz a sua perplexidade diante deles, pois a cultura compõe-se em estruturas de significados instituídas socialmente. Geertz acrescenta que, para o sucesso de uma abordagem interpretativa da cultura, é necessário apoiar-se no ponto de vista dos representantes daquela cultura para acessar àquele mundo e poder conversar com os sujeitos envolvidos em seu universo simbólico.


Podemos entender essa concepção a partir das teorias do semioticista russo Iúri Lotman, para quem a cultura se apresenta como um conjunto de textos e tem o sentido de “informação não hereditária, adquirida, preservada e transmitida por vários grupos da humanidade” (apud Campelo, 1997, p.15). Nessa referência, um texto é a “unidade mínima da cultura, capaz de gerar novos significados, mas, também, de preservar a memória de seus contextos anteriores” (apud Nunes, 2001, p.58). Lotman considera que todos os elementos da semiosfera (termo criado em analogia da cultura com biosfera) estão ligados de forma dinâmica e em constante mudança. Na semiosfera, o hibridismo, a ambivalência e as contradições dos códigos estariam dispostos em uma unidade plural (Nunes, 2001).


Interessante observar que as mudanças de significado de cultura acompanham as transformações sociais ocorridas ao longo da história.


Outras teorias foram formuladas no transcurso do século XX em busca de um conceito de cultura que compreendesse a natureza humana. Porém, como dissemos inicialmente, entendemos que a teorização aqui descrita pode nos ajudar a elucidar os questionamentos elaborados anteriormente e, talvez, facilitar a compreensão do uso do termo pela comunidade pedagógica. Assim sendo, os quatro conceitos de cultura amplamente antagônicos entre si – cultura relativizada ao seu contexto histórico, única e específica; cultura como estrutura auto-reguladora; cultura como sistemas estruturais fruto da consciência social e cultura como conjunto de significados – apontam concepções teóricas totalmente diferentes e provocam análises práticas diversas.


O papel da cultura na constituição da vida social


A busca pela definição do termo cultura mantém-se viva nas Ciências Humanas e Sociais. Para ampliar nossa discussão, traremos as propostas elaboradas por alguns representantes dos Estudos Culturais.


Os Estudos Culturais tiveram como base três textos produzidos no final dos anos 1950. Provenientes de família da classe operária e com formação literária, Raymond Willians (1921-1988), Richard Hoggart (1918-) e Edward P. Thompson (1924-1993) – esse último oriundo do Partido Comunista – elaboraram questionamentos gerados a partir do predomínio dos meios de comunicação na veiculação e influência na divulgação da cultura, isto é, como as tradições e costumes da cultura da classe trabalhadora estavam sendo influenciados e transformados pelas próprias representações difundidas pelo mass media, criticando, ao mesmo tempo, as correntes literárias que desvalorizavam a produção cultural da classe trabalhadora. As suas obras afirmam que, no seio da classe popular, não existe apenas submissão, mas também resistência, e avançam no debate contemporâneo sobre a distorção que os membros da alta cultura apresentam sobre a cultura popular e a cultura de massas.


Diante destes posicionamentos, Richard Hoggart funda, em 1964, um centro de estudos ligado ao Departamento de Língua Inglesa da Universidade de Birmingham: o Centro de Estudos Culturais Contemporâneos da Universidade de Birmingham, na Inglaterra. O impulso inicial partia do questionamento da compreensão de cultura dominante naquela época. Nessa tradição, a cultura era identificada com as chamadas “grandes obras” da literatura e das artes em geral. Seu eixo principal de pesquisa é a relação entre a sociedade e as formas, instituições e práticas culturais contemporâneas.


Em termos teóricos, o Centro gradualmente adotou quadros de referência marxistas e neomarxistas, apoiando-se, sobretudo, em interpretações contemporâneas, como a de Althusser e de Gramsci4, visíveis na importância que os conceitos de ideologia e hegemonia iriam adquirir nos estudos realizados posteriormente. Nos anos 1980, esses referenciais seriam ampliados com os pensamentos pós-estruturalista de autores como Foucault, Deleuze e Derrida5.


Para os Estudos Culturais, a cultura é vista como um campo relativamente autônomo da vida social, que tem uma dinâmica que é, em certa medida, independente de outras esferas que poderiam ser consideradas determinantes. De forma talvez mais importante, os Estudos Culturais concebem a cultura como campo de luta em torno da significação social. A cultura é um campo de produção de significados no qual os diferentes grupos sociais, situados em distintas posições de poder, lutam pela imposição de seus significados à sociedade mais ampla (Hall, 1997). A cultura é, nessa concepção, um campo contestado de significação. O que está centralmente envolvido nesse jogo é a definição da identidade cultural e social dos diferentes grupos. A cultura é um campo onde se define não apenas a forma que o mundo deve ter, mas também a forma como as pessoas e os grupos devem ser. A cultura é um jogo de poder. Sinteticamente, poder-se-ia dizer que os Estudos Culturais estão preocupados com questões que se situam na conexão entre cultura, significação, identidade e poder.


De alguma forma, a idéia cunhada por Hall – cultura como “construção social” – tem funcionado como um conceito unificador no campo dos Estudos Culturais. Sendo o objeto sob análise um artefato cultural, constitui-se como resultado de um processo de construção social. A análise cultural parte da concepção de que o mundo cultural e social torna-se, na interação social, naturalizado: sua origem social é esquecida. A tarefa da análise cultural consiste em desconstruir, em expor esse processo de naturalização.


As análises feitas pelos Estudos Culturais não pretendem serem neutras nem imparciais. Na crítica que fazem das relações de poder numa situação cultural ou social determinada, os Estudos Culturais tomam claramente o partido dos grupos em desvantagem nessas relações. Os Estudos Culturais pretendem que suas análises funcionem como uma intervenção na vida política e social.


Essas questões tiveram origem a partir da “virada cultural” ocorrida nos anos 1950/1960, provocando mudanças no interior das Ciências Humanas. A “virada cultural”, segundo Hall (1997), diz respeito à abordagem da análise social contemporânea que passou a conceber a cultura como uma condição constitutiva da vida social, ao invés de uma “variável dependente” na análise social ou apenas um elo para a integração do sistema.


Segundo o autor, a “virada cultural” iniciou-se com uma valorização de áreas do conhecimento até então menos prestigiadas, como a arte e, especialmente, devido a construções teóricas revolucionárias no campo da linguagem, aspecto que até o momento permanecia pouco valorizado na análise dos fenômenos sociais. Nessa perspectiva, a linguagem passou a referir-se a algo mais amplo, o que deu a ela uma posição privilegiada na construção e circulação de significados. Citando Du Gay, Hall (1997) afirma que a linguagem constitui os fatos, e não apenas os relata. Assim, aquilo que entendemos como realidade são, também, fenômenos discursivos. Os significados surgem a partir de jogos de linguagem e sistemas de classificação, nos quais estão inseridos e são socialmente estabelecidos.


Hall (2003) afirma que dois passos são necessários para uma nova formulação do conceito de cultura. O primeiro é um movimento em direção a uma definição antropológica de cultura, como modos de vida, constituindo-se em prática cultural. O segundo questiona o sentido antropológico e sua universali-dade incorre na busca por uma definição histórica das práticas culturais através dos conceitos de formação social, poder cultural, dominação e regulação, resistência e luta.


Nessa direção, Turner explica que cultura “(...) é um processo dinâmico que produz comportamentos, as práticas, as instituições e os significados que constituem nossa existência social” (apud Guareschi, 2003, p.37).


Para Stuart Hall (1997), as ações sociais não são significativas em si mesmo. Elas significam tanto para quem delas participa como para quem as observa. Ele sugere que o ser humano utiliza variados sistemas de significados para definir o que as coisas significam, e, por meio desses significados, pode regular e organizar todas as relações sociais. São os sistemas elaborados a partir desses significados que dão sentido às ações sociais. Nessa perspectiva, toda ação social é cultural, e todas as práticas sociais expressam ou comunicam um significado, sendo, nesse sentido, práticas de significação. O que isso aponta é que cada instituição ou atividade social cria e precisa de um universo próprio, distinto de significados e práticas, isto é, de sua própria cultura. Ainda sob a ótica do autor, todas as práticas sociais têm uma dimensão cultural; elas dependem e têm relação com o significado, possuindo um caráter discursivo. Torna-se relevante enfatizar que o discurso aqui abordado é constituinte do sujeito, não entendido como um significado nas palavras, mas como conjunto de práticas que produzem efeitos no indivíduo. Para Foucault (1992a), as práticas discursivas são regras que governam o que se pode falar e o que deve ser mantido em silêncio, quem tem o direito de falar e quem deve ouvir. Os discursos e as práticas discursivas influenciam a maneira pela qual vivemos nossas vidas, pois somente por meio do discurso e da linguagem é que os significados são validados, e podemos conferir sentido à realidade social. Segundo Foucault, essa definição da atuação e importância do discurso, mostra-nos que a verdade depende mais de estratégias de poder e de práticas de significação do que qualquer critério ou questão epistemológica.


De acordo com estes posicionamentos, são as práticas de significação que estão em jogo, pois elas definem a vida cotidiana, suas relações de poder e conotação política, isto é, fazer valer significados exclusivos de determinado grupo social sobre os significados de outros grupos. Essa discussão é relevante no processo atual de globalização e políticas neoliberais que acentuam os processos de exclusão. O ponto importante que enfocamos é que a validação da Ciência, das narrativas históricas, da justiça, da moral, do método, entre outros, fica atrelada ao poder de significar a experiência humana, sendo, nesse contexto, estabelecida a identidade e a marcação da diferença.


Esse processo é realizado por aqueles que detém o poder de definir quem está dentro – o idêntico, a norma – e quem está fora – o diferente. São considerados diferentes aqueles que, por suas características sociais (classe, gênero, idade, raça, religião), étnicas, corporais, portadores de necessidades especiais, de desempenho cognitivo, motor e afetivo não se adequaram às normas da competitividade, da racionalização, da padronização, isto é, encaixam-se nas “características” dos perdedores na lógica do mercado. São essas questões que determinam o caminho da desigualdade e da injustiça social. Por conta disso, ressaltamos a necessidade de enfatizar a possibilidade de acompanhar quais significados estão sendo produzidos nos diversos segmentos da sociedade, quais os seus efeitos sobre seus integrantes e como se dá a construção das relações históricas e de poder desses grupos sociais. Por conta deste processo é que o popular é comumente desconsiderado em relação ao erudito.


Hall (2003) entende que qualquer estudo sobre cultura popular ou suas transformações deverá incidir sobre as mudanças no equilíbrio e nas relações das forças sociais em torno da cultura dos trabalhadores e dos pobres, nas tradições e formas de vida das classes populares. As transformações decorrentes da ênfase no ganho do capital, proporcionadas pela Revolução Industrial e pela consolidação do pensamento liberal, perpassavam um interesse na cultura dessas classes, pois a constituição de uma nova ordem social exige um processo contínuo para a sua reeducação. Este motivo decorre do fato de que, comumente pensa-se que as tradições populares constituem-se na maior forma de resistência ao modo como a reforma do povo pode ser pensada. Por conta disso é que a cultura popular, há tanto tempo, está associada à questão da tradição de ritos, cultos e outras formas culturais,6 e também é por isso que esse tradicionalismo é constantemente mal interpretado como produto retrógrado ou conservador. Conseqüentemente, os comportamentos destas classes são entendidos como barreiras para alcançar o estágio “desenvolvido”. Ao refletirmos sobre estes posicionamentos, verificamos que a cultura popular transmite a idéia de luta e resistência, mas também de apropriação e expropriação. O redimensionamento da cultura popular sempre foi visto como necessário, para o seu próprio bem e com as melhores intenções.


Entendemos que para um maior esclarecimento do conceito de “popular” são necessárias algumas considerações. Definir o que é popular torna-se uma missão tão ampla como definir cultura. Uma definição mais simplista, gerada no senso comum, mostra-nos que popular é tudo aquilo que o povo faz ou fez. Se atentarmos para alguns posicionamentos anteriores, veremos que esta posição se aproxima de uma conceituação antropológica, algo como um modo característico de viver e sobreviver. Essa limitação engloba, de maneira infinita, toda a produção do povo, isto é, moda, música, alimentação ou algumas outras, como colecionar figurinhas, ir ao culto religioso nos fins de semana, reuniões familiares para o almoço de domingo, churrascos com os amigos, enfeitar a casa para as festas natalinas, pendurar roupas no varal, ir pescar; enfim, essa é uma definição que pouco ou nada esclarece.


Pode-se abordar o popular como tudo que o povo consome, ouve, compra ou lê; sem dúvida, uma definição com finali-dade comercial. Uma definição reduzida à idéia de alienação e manipulação da cultura do povo. Essa questão pode ser negada por dois motivos. Primeiro, porque essa é uma relação reducionista. Entender que existe uma grande massa de pessoas que consome e aprecia os produtos da indústria cultural, o que os caracteriza como receptores desses produtos, e que a relação da classe popular para com este subproduto é puramente manipulável seria desprezar qualquer atitude pensada, refletida de seus membros. Seria afirmar que seus membros não passam de “tontos”. Uma idéia de povo meramente consumidor e passivo. Em segundo, não podemos deixar de lado o poder manipulador da indústria cultural, negá-lo seria uma atitude um tanto ingênua. Seria desconsiderar os aspectos intrínsecos da relação cultural – a dominação e a subordinação (Hall, 2003). Se por um lado nega-se o poder de inserção cultural, por outro se afirma um caráter inviolável, puro e intransponível da cultura popular. Estes dois pólos são inaceitáveis, tanto o da autonomia quanto o da incorporação, ou domínio total. A questão da manipulação nega qualquer possibilidade dos membros da cultura popular perceberem a maneira como são representados, e assim concordarem com ela. A Indústria Cultural, por sua vez, trabalha e remodela o que quer representar para ajustar as descrições da cultura dominante, bem como definir e divulgar formas de ser dominantes. É esse o perigo pelo qual a difusão cultural passa por estar nas mãos de poucos. A dominação cultural produz efeitos, mesmo que não seja o que se determina, pois é a cultura popular que permite reconhecer-se nas representações ou rejeitá-las, além de fazerem leituras que permitam novas construções identitárias. Esse é o ponto do campo de luta pelo significado. Essa acontece nas:
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